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DECISÃO ADMINISTRATIVA – CPL - HABILITAÇÃO 

 

CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 11/2023  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 231/2023  

TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE  

REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A EXECUÇÃO DE 

OBRA DE CONSTRUÇÃO DA ESCOLA MUNICIPAL MONSENHOR JÚLIO PERLATTO. 

 

Trata-se de Recursos Administrativos interpostos pelas empresas PROJEÇÃO ENGENHARIA E 

ARQUITETURA LTDA-EPP e LBD ENGENHARIA LTDA a decisão exarada durante a sessão da 

Concorrência Pública nº 11/2023, Processo Administrativo nº 231/2023 e contrarrazões apresentadas 

pelas empresas PROJEÇÃO ENGENHARIA E ARQUITETURA LTDA-EPP, LBD 

ENGENHARIA, MARCO ZERO CONSTRUÇÃO INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA, BASE 

FORTE ENGENHARIA LTDA, TORRE ALTA ENGENHARIA LTDA e JCOSTA 

ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO LTDA ao processo supracitado. 

 

I – DAS PRELIMINARES 

 

É cediço que para o conhecimento de recursos administrativos, necessário se faz a análise dos 

pressupostos de admissibilidade, os quais, conforme doutrina predominante, se dividem em 

pressupostos intrínsecos (condições recursais) e extrínsecos1. A partir desta divisão, e sob a ótica do 

Direito Administrativo, tem-se que são pressupostos intrínsecos: o cabimento (possibilidade recursal), 

o interesse recursal e a legitimidade para recorrer; e, como pressupostos extrínsecos: a tempestividade e 

a regularidade formal.   

 

Realizado o juízo de admissibilidade, verifica-se que foram preenchidos pelas empresas 

Recorrentes os pressupostos acima descritos, com fundamentação na Lei Federal nº 8.666/93 e normas 

previstas no Edital, motivo pelo quais os Recursos devem ser conhecidos.  

 

II – DAS FORMALIDADES LEGAIS 

 

Todas as licitantes participantes do certame foram cientificadas da existência da tramitação 

dos Recursos Administrativos interpostos pelas empresas, além disso, o texto das razões recursais e 

contrarrazões encontram-se disponíveis a qualquer interessado no sítio eletrônico desta Prefeitura 

 
 



 

 

2 

 

Municipal (www.pousoalegre.mg.gov.br), conforme faz prova os documentos acostados aos autos 

deste processo de Licitação, assim, restando por cumpridas às formalidades legais exigidas. 

 

III – DA SÍNTESE RECURSAL APRESENTADA PELA EMPRESA LBD ENGENHARIA 

LTDA 

 

Em síntese, a recorrente argui os pontos que seguem: 
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É o breve resumo. 

 

IV. DA SÍNTESE RECURSAL APRESENTADA PELA EMPRESA PROJEÇÃO 

ENGENHARIA LTDA. 
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Em síntese, a recorrente argui os pontos que seguem: 

 

Sobre a documentação da empresa LEMAM CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO S.A: 

 

 

 

Sobre a documentação da empresa JCOSTA ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO: 
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Sobre a documentação da empresa LBD ENGENHARIA: 

 

 

 

Sobre a documentação da empresa TORRE ALTA ENGENHARIA: 
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Frente ao exposto, a Recorrente requer o provimento do seu Recurso, intentando a 

reconsideração da referida decisão da CPL, julgando procedente as suas razões apresentadas, declarando 

todas as empresas acima inabilitadas. 

 

É o breve resumo. 

 

V. DAS CONTRARRAZÕES RECURSAIS APRESENTADAS PELA EMPRESA BASE 

FORTE ENGENHARIA LTDA 

 

Acerca das Contrarrazões apresentada pela empresa BASE FORTE ENGENHARIA 

LTDA, ora Recorrida que apresentou a documentação conforme exigido e proferido em ata da sessão 

pública, sendo devidamente habilitada, não ocorrendo o mesmo, por descumprimento à cláusulas do 

Edital, pleiteando a inabilitação das empresas PROJEÇÃO ENGENHARIA E ARQUITETURA 

LTDA-EPP, LBD ENGENHARIA LTDA, TORRE ALTA ENGENHARIA LTDA não 

comprovaram o exigido em instrumento convocatório.  

 

Sobre a documentação da empresa PROJEÇÃO ENGENHARIA E ARQUITETURA 

LTDA-EPP: 

 

 

Sobre a documentação da empresa LBD ENGENHARIA LTDA: 
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Sobre a documentação da empresa TORRE ALTA ENGENHARIA LTDA: 
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É o breve resumo. 

 

VI. DAS CONTRARRAZÕES RECURSAIS APRESENTADAS PELA EMPRESA PROJEÇÃO 

ENGENHARIA LTDA 

 

Acerca das Contrarrazões apresentada pela empresa PROJEÇÃO ENGENHARIA LTDA, ora 

Recorrida que apresentou a documentação conforme exigido e proferido em ata da sessão pública, sendo 

devidamente habilitada e resumidamente o que segue: 

 

 

 

É o breve resumo. 

 

VII. DAS CONTRARRAZÕES RECURSAIS APRESENTADAS PELA EMPRESA JCOSTA 

ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO 

 

Acerca das Contrarrazões apresentada pela empresa JCOSTA ENGENHARIA E 

CONSTRUÇÃO, ora Recorrida que apresentou a documentação conforme exigido e proferido em ata 

da sessão pública, sendo devidamente habilitada e resumidamente o que segue: 
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É o breve resumo. 

 

VIII. DAS CONTRARRAZÕES RECURSAIS APRESENTADAS PELA EMPRESA LBD 

ENGENHARIA LTDA  

 

Acerca das Contrarrazões apresentada pela empresa LBD ENGENHARIA LTDA, ora Recorrida que 

apresentou a documentação conforme exigido e proferido em ata da sessão pública, sendo devidamente 

habilitada e resumidamente o que segue: 
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É o breve resumo. 

 

IX. DAS CONTRARRAZÕES RECURSAIS APRESENTADAS PELA EMPRESA MARCO 

ZERO, CONSTRUÇÃO, INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA  

 

Acerca das Contrarrazões apresentada pela empresa MARCO ZERO, CONSTRUÇÃO, 

INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA, ora Recorrida que apresentou a documentação conforme exigido 

e proferido em ata da sessão pública, sendo devidamente habilitada e resumidamente o que segue: 
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É o breve resumo. 

 

X. DAS CONTRARRAZÕES RECURSAIS APRESENTADAS PELA EMPRESA TORRE 

ALTA ENGENHARIA LTDA  

 

Acerca das Contrarrazões apresentada pela empresa TORRE ALTA ENGENHARIA LTDA,  

ora Recorrida que apresentou a documentação conforme exigido e proferido em ata da sessão pública, 

sendo devidamente habilitada e resumidamente o que segue: 

 

Sobre as alegações da empresa PROJEÇÃO ENGENHARIA LTDA: 
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Sobre as alegações da empresa LBD ENGENHARIA LTDA: 

 

 

É o breve resumo. 
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XI. DAS ANÁLISES RECURSAIS 

 

Inicialmente, cumpre esclarecer que as decisões tomadas na persecução do presente certame, 

cujo instrumento convocatório refere-se à Concorrência Pública nº 11/2023, estão em perfeita 

consonância com os dispositivos legais pertinentes às licitações existentes no ordenamento jurídico 

brasileiro, tendo sido observada a submissão aos princípios concernentes à Administração Pública e por 

consequência às licitações, quais sejam: os princípios de Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, 

Publicidade, Eficiência, Razoabilidade, Celeridade, Probidade Administrativa, Competição Leal, 

Vinculação ao Instrumento Convocatório e Julgamento Objetivo, dentre outros.  

 

Registre-se que a metodologia utilizada para análise das razões recursais encontra-se 

fundamentada na Lei Federai nº 8.666/93 e no referido instrumento convocatório.  

 

Destaque-se, ainda, que o presente certame está sendo conduzido por profissionais competentes, 

conforme nomeação constantes da Portaria nº 003/2023, e que a decisão do Sr. Presidente é 

compartilhada pelos demais membros da Equipe de Apoio que participaram da sessão. 

 

Ultrapassadas estas considerações iniciais, passo a decidir. 

 

Em manifestação sobre os recursos das empresas e sobre as contrarrazões da empresa, a 

Comissão Permanente de Licitações assim se manifesta: 

 

Observadas as Razões constantes dos autos, tem-se, a priori, que o regular processamento do 

certame deve se dar com vistas à garantia do princípio constitucional da isonomia e à obtenção da 

proposta mais vantajosa, o que se dá com o cumprimento das exigências editalícias e com o julgamento 

mediante padrões objetivos, nos termos da Lei 8.666/93, in verbis: 

 

“Art. 3o  A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional 
da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a 
promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada em 
estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da 

moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da 
vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são 

correlatos.”  

 

Nesse sentido, todas as decisões adotadas pela Administração Pública no decorrer do processo 

licitatório devem se traduzir em um julgamento imparcial, neutro e objetivo, não podendo se distanciar 

dos termos constantes do instrumento convocatório, o qual é lei entre as partes.  
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Assim, a Administração Pública está vinculada estritamente aos termos constantes do edital, 

notadamente pelo fato de que está regida pelo princípio da legalidade (art. 37, caput, da CRFB/88), além 

de esta não poder descumprir as normas e condições do edital ao qual se acha estritamente vinculada 

(art. 41, Lei 8.666/93).  

 

Também, à Administração Pública, na fase interna do procedimento licitatório, é dada 

discricionariedade para estabelecer as exigências a serem firmadas em edital, desde que estejam em 

conformidade com suas necessidades e dentro das balizas legais. No entanto, essa discricionariedade 

fica restrita ao momento anterior a publicação do edital. Após a deflagração da fase externa do certame, 

o edital vinculará não apenas os licitantes na apresentação da sua proposta de preços e documentos de 

habilitação, mas também a Administração Pública, uma vez que só poderá exigir aquilo que 

efetivamente estiver no edital, salvo exceções previstas em lei. 

 

A regra que exige que os licitantes apresentem documentação capaz de refletir, desde logo, o 

atendimento das condições estabelecidas pela Administração no edital, decorre do princípio da 

vinculação do instrumento convocatório, conforme inteligência dos arts. 3º e 4º da Lei nº 8.666/93. Da 

mesma forma, o princípio do julgamento objetivo propugna abstrair ao máximo o subjetivismo no cotejo 

das propostas apresentadas, já que o julgamento deve ser dar em estrita conformidade dos parâmetros 

prefixados no edital. 

 

Nesse sentido, Carlos Ari Sundfeld preleciona que “o julgamento objetivo, obrigando a que a 

decisão seja feita a partir de pautas firmes e concretas, é princípio voltado à interdição do subjetivismo 

e do personalismo, que põem a perder o caráter igualitário do certame”.  

 

Tanto o princípio do julgamento objetivo quanto o princípio da vinculação ao instrumento 

convocatório se completam e ambos se encontram no princípio da isonomia, visto que constituem 

garantias formais dos particulares em relação à Administração Pública, fazendo que o certame do início 

ao fim se deite sob critérios claros e impessoais.  

 

Conclusas as análises preliminares, em harmonia aos princípios supracitados e com fulcro no 

Parecer Técnico, emitido pelo engenheiro Pedro Henrique Justiniano, a Comissão Permanente de 

Licitações conhece o recurso e as contrarrazões interpostos pelas empresas descritas anteriormente, para, 

no mérito, dar-lhe improvimento, matendo sua decisão exarada em sessão pública.  

 

Vejamos o exame técnico: 
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Ante o exposto, decide-se pelo não provimento da pretensão recursal das licitantes, 

considerando o Parecer Técnico, emitido pelo engenheiro Pedro Henrique Justiniano, onde este 
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confirma que as empresas comprovaram a capacitação técnica, não havendo outra medida senão a 

manutenção da habilitação das empresas. 

 

Agora, no que se tange aos demais pontos jurídicos pleiteados pelas recorrentes e recorridas em 

seus recursos tais como “Apresentação de capital divergente entre contrato social e Certidão de 

Registro e Quitação do CREA”, “Apresentação de documentação de comprovação de vínculo do 

Engenheiro de Segurança no Trabalho” e “Apresentação de Certificado de Registro Cadastral 

desatualizado. Pois nesse, o valor de capital social encontra-se divergente da última versão do 

contrato social da empresa”, passamos ao mérito a seguir: 

 

XI. a – DA APRESENTAÇÃO DE CAPITAL DIVERGENTE ENTRE CONTRATO SOCIAL E 

CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO DO CREA 

 

Temos que tal alegação não merece prosperar, pois é entendimento maciço dos Tribunais que 

tal documento deve ser apresentado afim de cumprir com exigido na Lei que cita tão somente o registro 

da empresa no conselho de classe, e, portanto, no presente certame cumpre o seu papel. A seguir 

trazemos jurisprudências que dão sustentação a decisão desta CPL: 

 

AGRAVO DE INSTRUMENTO – MANDADO DE SEGURANÇA – 

LICITAÇÃO – DECISÃO QUE DEFERIU LIMINAR PARA DECLARAR 
A ILEGALIDADE DO ATO COATOR – PROVIMENTO DE RECURSO 
ADMINISTRATIVO QUE DECLAROU EMPRESA, ANTERIORMENTE 
CONSIDERADA INABILITADA, VENCEDORA NO CERTAME – 
ALEGADA A INABILITAÇÃO, CONSISTENTE NA AUSÊNCIA DE 
APRESENTAÇÃO DE CERTIDÃO DE REGISTRO VÁLIDO JUNTO AO 

CREA – CERTIDÃO SEM AS RESPECTIVAS ALTERAÇÕES DE 
CONTRATO SOCIAL – INSCRIÇÃO NA AUTARQUIA 

DEVIDAMENTE COMPROVADA – EXCESSO DE FORMALISMO 

EVIDENCIADO – APLICAÇÃO DOS PRINCÍPIOS DA 

PROPORCIONALIDADE E DA RAZOABILIDADE – ESCOLHA 

MAIS VANTAJOSA PARA A ADMINISTRAÇÃO – RECURSO 

CONHECIDO E PROVIDO. (TJPR - 4ª C. Cível - 0051667-
77.2018.8.16.0000 - Curitiba - Rel.: Desembargadora Regina Afonso Portes - 
J. 01.10.2019) 

 
(TJ-PR - AI: 00516677720188160000 PR 0051667- 77.2018.8.16.0000 
(Acórdão), Relator: Desembargadora Regina Afonso Portes, Data de 

Julgamento: 01/10/2019, 4ª Câmara Cível, Data de Publicação: 07/10/2019)  
AGRAVO DE INSTRUMENTO – MANDADO DE SEGURANÇA – 
LIMINAR INDEFERIDA NO JUÍZO A QUO – LICITAÇÃO – 
APRESENTAÇÃO DE CERTIDÃO DE REGISTRO DE PESSOA 
JURÍDICA JUNTO AO CREA DESATUALIZADA – MERA 
IRREGULARIDADE – PARTICIPAÇÃO NO CERTAME ASSEGURADA 
– PRESENÇA DOS REQUISITOS ESSENCIAIS QUE POSSIBILITARIAM 

A MODIFICAÇÃO DO DECISUM – RECURSO PROVIDO. A 

apresentação de Certidão de Registro de Pessoa Jurídica no CREA 

desatualizada em relação a seu capital social, por tratar-se de 

irregularidade que não tem pertinência com a finalidade da exigência, é 

de ser assegurada a participação da licitante no certame. (AI 101540/2013, 
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DES. JOSÉ ZUQUIM NOGUEIRA, QUARTA CÂMARA CÍVEL, Julgado 
em 28/01/2014, Publicado no DJE 04/02/2014) 
(TJ-MT - AI: 01015406020138110000 101540/2013, Relator: DES. JOSÉ 

ZUQUIM NOGUEIRA, Data de Julgamento: 28/01/2014, QUARTA 
CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 04/02/2014) 

 

O Tribunal Justiça do Estado de Minas Gerais também se posicionou quanto ao tema, 

tendo assim decidido: 

 

EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO - MANDADO DE 

SEGURANÇA - INDEFERIMENTO DA MEDIDA LIMINAR - 
PRETENSÃO DE SUSPENSÃO DA LICITAÇÃO OU DE INCLUSÃO DA 
IMPETRANTE NAS DEMAIS ETAPAS DO CERTAME - REQUISITOS 
DO EDITAL - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA DEVIDAMENTE 
COMPROVADA - SUPERVENIENTE MODIFICAÇÃO DO CAPITAL 
SOCIAL - AUSÊNCIA DE INTERFERÊNCIA NA CAPACITAÇÃO 

TÉCNICA - FORMALISMO EXACERBADO - DEFERIMENTO DA 
MEDIDA LIMINAR - RECURSO PROVIDO . A licitação rege-se pelo 
princípio da vinculação ao edital; as disposições do ato convocatório obrigam 
a Administração Pública e os concorrentes . A modificação do capital social 

da pessoa jurídica indicado na certidão de registro expedida pelo 

Conselho Regional não desconstitui a qualificação técnica da empresa . A 

inabilitação da empresa tão somente em virtude da modificação do capital 

social, que não guarda direta interferência na qualificação técnica da 

licitante, consubstancia formalismo exacerbado e não observa os 

interesses da Administração Pública, no sentido de proporcionar a efetiva 

concorrência e obter a melhor proposta . Recurso provido. 
(TJ-MG - AI: 10000212023311001 MG, Relator: Corrêa Junior, Data de 

Julgamento: 14/12/2021, Câmaras Cíveis / 6ª CÂMARA CÍVEL, Data de 
Publicação: 16/12/2021) 

 

Portanto, como podemos observar a jurisprudência é clara em concluir que 

alterações no Contrato Social não tem qualquer relação com a capacidade técnica 

tendo esta cumprido o fim do documento que é a comprovação de registro da 

empresa na entidade solicitada. 

 

XI. b – DA APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO DE COMPROVAÇÃO DE VÍNCULO 

DO ENGENHEIRO DE SEGURANÇA NO TRABALHO 

 

Mais uma vez a presente alegação não merece prosperar, pois a própria cláusula editalícia é 

muito clara ao dizer que a documentação apresentada deverá ser do responsável técnico pela execução 

dos serviços, qual seja, o engenheiro civil ou arquiteto urbanista, sendo necessária a indicação do técnico 

de segurança do trabalho, podendo ser apresentada documentação deste em momento posterior à 

licitação, caso a licitante se sagre vencedora. 
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XI. c – DA APRESENTAÇÃO DE CERTIFICADO DE REGISTRO CADASTRAL 

DESATUALIZADO. POIS NESSE, O VALOR DE CAPITAL SOCIAL ENCONTRA-SE 

DIVERGENTE DA ÚLTIMA VERSÃO DO CONTRATO SOCIAL DA EMPRESA 

 

Alegação novamente infundada, primeiramente pois o documento em questão, qual seja, o CRC 

(Certidão de Registro Cadastral) não é documento sequer exigido na modalidade em que realizamos o 

presente certame, tendo as empresas apresentado, acreditamos, por costume à modalidade Tomada de 

Preços, onde sim este documento deve ser apesentado ou por simples desatenção. O segundo ponto que 

merece citação é de que tal certificado tem sua renovação anual, devendo estes ser atualizados tão 

somente quando necessitarem de renovação de tal documento, sendo assim a alegação também não 

merece prosperar.  

 

XII - CONCLUSÃO 

 

Diante todo o exposto, nos termos da fundamentação supra, a qual passa a integrar esta decisão, 

decido: 

 

I) pelo conhecimento e processamento dos recursos interposto pela empresa PROJEÇÃO 

ENGENHARIA E ARQUITETURA LTDA-EPP e LBD ENGENHARIA LTDA, para no mérito 

dar-lhe improvimento;  

 

II) pelo conhecimento e processamento das contrarrazões apresentadas pelas empresas PROJEÇÃO 

ENGENHARIA E ARQUITETURA LTDA-EPP, LBD ENGENHARIA LTDA, MARCO ZERO 

CONSTRUÇÃO INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA, BASE FORTE ENGENHARIA LTDA, 

TORRE ALTA ENGENHARIA LTDA e JCOSTA ENGENHARIA E CONSTRUÇÃO LTDA, 

para no mérito dar-lhe improvimento; 

 

III) Pela manutenção da inabilitação das licitantes BLACK ENGENHARIA LTDA e ENGEPLY 

ENGENHARIA E SERVIÇOS E SUPRIMENTOS LTDA;  

 

IV) Pela manutenção da Habilitação das licitantes PROJEÇÃO ENGENHARIA E ARQUITETURA 

LTDA-EPP, LBD ENGENHARIA, MARCO ZERO CONSTRUÇÃO INDÚSTRIA E 

COMÉRCIO LTDA, BASE FORTE ENGENHARIA LTDA, TORRE ALTA ENGENHARIA 

LTDA, LEMAN CONSTUÇÕES E COMERCIO S/A e JCOSTA ENGENHARIA E 

CONSTRUÇÃO LTDA. 
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V) Por derradeiro, pelo envio dos autos à Autoridade Superior para a decisão final, nos termos do § 4º 

do art. 109 da Lei nº 8.666/93. 

 

Pouso Alegre/MG, 08 de janeiro de 2024. 

 

 

 

 

Rodrigo Rodrigues Pereira 

Presidente Interino da Comissão Permanente de Licitações 
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